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EDITAL  

 CREDENCIAMENTO  Nº 02/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025 520251408014 
 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o município de MINADOR DO NEGRÃO, 
pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.237.038/0001-61, sediado 
à Avenida Belarmino Vieira Barros, 32, Centro, Minador do Negrão, Alagoas, por meio da Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio nomeados pela Portaria nº20082501 de 20 de agosto de 2025, 
realizará CREDENCIAMENTO,  na forma PRESENCIAL, nos termos do Decreto Municipal nº 01 de 02 
de janeiro de 2024, da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO 
O objeto do presente procedimento é o CREDENCIAMENTO PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 
RESIDENCIAIS DESTINADOS À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE ALUGUEL SOCIAL A FAMÍLIAS EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E/OU EM RISCO HABITACIONAL, DE FORMA A GARANTIR 
MORADIA DIGNA E SEGURA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.1. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas físicas e/ou jurídicas que atenderem 
ao objeto deste credenciamento, conforme descrição no Termo de Referência, observadas, também, 
as demais exigências deste Instrumento, inclusive as que se referem à documentação.  

2.2. A participação neste Processo importa na submissão das proponentes às condições 
estabelecidas neste Edital. 

2.3. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será 
motivo para a inabilitação da proponente. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 
3.1. O interessado deverá preencher o Requerimento de Credenciamento, de forma legível, 
conforme modelo constante no Anexo III, deste edital e apresentar juntamente com os seguintes 
documentos:  

a) Proposta comercial  
b) Dados Bancários 

    
PESSOAS FÍSICAS: 

c) Documentos do Proprietário do imóvel  
I – Cópia do CPF;  
II – Cópia da Carteira de Identidade;  
III - Comprovante de residência;  
IV - Comprovante de situação cadastral do CPF, que pode ser obtido no site da Receita Federal;  
V- Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;  
VI – Prova da regularidade com a Fazenda Pública Estadual;  
VII – prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município.  
 
d) Documentos do Imóvel  
I – Cópia da escritura do imóvel ou Declaração de posse;  
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II – Comprovante de endereço do imóvel. 
 

      PESSOAS JURÍDICAS: 
a) Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou contrato consolidado 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores. 
Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;  
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 
identifique a diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, caso se trate de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
e)  Documento oficial com foto do sócio administrador da empresa. 
f) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;  
g) Prova da regularidade com a Fazenda Pública Estadual;  
h) Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município.  
i) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT 

  
4. DO PRAZO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
4.1.1. O prazo para entrega da documentação terá início a partir de 10/09/2025 e permanecerá 

aberto de forma permanente recepção de novos credenciamentos até 10/09/2026;  
4.1.2. O prazo de vigência do Contrato firmado neste exercício será de 12 meses a partir da assinatura 

do contrato. 
4.1.3. Os interessados em participar do presente credenciamento poderão entregar a documentação 

diretamente na sede da Prefeitura e/ou através do endereço eletrônico 
cplminadordonegrao2021@gmail.com. 

5. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
5.1. Recebida a documentação pelos meios disponibilizados no item 4.2, a Comissão de 
Contratação deverá analisá-las em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento.  
5.2.  A fim de verificar se existe restrição da pessoa física ou jurídica ao direito de participar em 
licitações ou celebrar Contratos com a Administração Pública, serão efetuadas consultas ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.  
5.3.  A análise da documentação será efetuada de acordo com os requisitos previstos neste Edital, 
sendo considerado inabilitado o postulante que deixar de apresentar a documentação solicitada ou 
apresentá-la com vícios, defeitos ou inobservância de qualquer exigência legal.  
 5.3.1. Caso existam participantes considerados inabilitados, a Comissão de Contratação poderá fixar 
aos participantes o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de nova documentação ou 
documentação complementar.  
5.3.2. A inabilitação de qualquer interessado não obsta a possibilidade de reenvio de inscrição em 
momento posterior, desde que cumpridas as exigências contidas neste edital.  
5.4. Serão credenciadas as pessoas físicas ou jurídicas que se encontrarem em situação regular, 
constatada mediante o atendimento das exigências elencadas neste Edital.   
5.5. Tão logo concluída a análise da documentação recebida pela Comissão de Contratação, será 
publicada listagem nominal no Diário Oficial dos Município e no Portal da Transparência do 
Município, informando os habilitados e inabilitados com as respectivas razões da inabilitação, se for 
o caso.   

mailto:cplminadordonegrao2021@gmail.com
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6. DA REMUNERAÇÃO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os preços a serem aplicados para a remuneração dos serviços objeto deste Edital serão 
apresentados da Tabela constante no item 6 do Termo de Referência - ANEXO I do Edital.   

6.2 As despesas decorrentes do presente Edital correrão por conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias do Exercício Financeiro de 2025:   

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 08.244.0006.8005 

PROJETO/ATIVIDADE: BENEFÍCIOS EVENTUAIS DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  

7. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

7.1. O credenciado convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da convocação da Secretaria Municipal Assistência Social, para promover a assinatura do Contrato, 
podendo tal prazo ser prorrogado por uma única vez, a critério do contratante.   

 7.2.  A ausência ou recusa de assinatura do contrato pelo credenciado convocado, no prazo estipulado 
no subitem anterior, autoriza a Administração Municipal a designar a convocar o que se encontra 
na posição subsequente na ordem de classificação.    

7.3.  A convocação dar-se-á mediante publicação no Diário Oficial do Município e/ou comunicação 
eletrônica no e-mail informado no Pedido de Credenciamento. 

8. DOS RECURSOS 
8.1.1. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato, contra os seguintes 

atos e decisões no curso do Credenciamento:    
a) Da decisão de aceitação ou rejeição do credenciamento solicitado por participante deste 

processo; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

c) Da realização do sorteio;   
d) Da rescisão contratual por ato unilateral do Fundo Municipal de Educação de Minador do 

Negrão/AL; 
e)  Anulação ou revogação do processo de credenciamento;   
f) Penalidades aplicadas;   
g) O recurso será dirigido à Comissão de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior.  

h) A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, 
contado da data de recebimento dos autos. 

i)  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

9. DA RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
10.1 Os procedimentos adotados pela Comissão de Contratação na condução e no julgamento da 
documentação de habilitação prevista neste Edital de Credenciamento serão ratificados e 
homologados pela autoridade competente. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
10.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO; 
10.2. São obrigações do órgão locatário, além daquelas dispostas em lei: 
10.2.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações decorrentes 

do contrato; 
10.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando ao Locador as ocorrências 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
10.2.3. Zelar pelo imóvel locado; 
10.2.4. Responsabilizar-se pela manutenção e conservação de todas as instalações do prédio; 
10.2.5. Devolver o imóvel, ao término da locação, no estado em que recebeu, salvo o desgaste 

decorrente do uso normal do bem; 
10.2.6. Pagar as despesas de água, luz e telefone consumidas durante a locação; 

Pagar o aluguel mensal no mês subsequente ao vencido, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a 
contar do recebimento da fatura emitida pelo Locador, através de depósito bancário na conta 
corrente indicada por este último. 

10.3. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 
10.4. São obrigações do Locador, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 
10.4.1. Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros, exceto naquilo que for autorizado nos termos deste documento; 
10.4.2. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeito; 
10.4.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
10.4.4. Pagar tributos e demais encargos sobre o imóvel, especialmente o IPTU; 
10.4.5. Autorizar a realização de benfeitorias necessárias e úteis à adaptação do imóvel para o fim a 
que se destina a locação; 
10.4.6. Responsabilizar-se por qualquer dano ao imóvel decorrente de causas alheias à utilização 
deste, como defeito de construção e decurso do tempo ou outras causas para as quais o Locatário não 
tenha concorrido. 

11. DAS SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (DEZ) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DO DESCREDENCIAMENTO 
 
12.1. O credenciante poderá realizar o descredenciamento quando o credenciado:  

a) Formalizar pedido de descredenciamento, devendo fazê-lo mediante aviso escrito, com 
antecedência mínima de trinta dias;  

b) Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento;  

c) Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado;   
d) Não atender, por 2 (duas) vezes, ao controle de qualidade da Secretaria de Esporte e as 

legislações aplicáveis ao objeto em comento;   
e) Não mantiver as condições de habilitação, quando exigido, nos Termos do Edital;  
f)  Praticar ato ou for omisso na prestação do serviço em desacordo com o Edital;  
g) Não responder, sem justo motivo, ao convite ou negar-se a prestar os serviços.  
h) Cometer faltas técnicas, assim entendido, a demonstração de desconhecimento das normas 

técnicas referente à modalidade esportiva em que estiver arbitrando; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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i) Agir com falta de equilíbrio ou de moderação na condução do jogo, assim entendido como o 

uso de agressão verbal ou física por parte do árbitro a competidor, membro da comissão 

técnica, plateia ou membros da organização do evento;  

j) O pedido de descredenciamento de que trata o subitem a) não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.   

k) Nas hipóteses previstas nos subitens C). e d) , além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

l) Somente por motivo de economicidade ou no interesse da administração, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão contratante, não será 

descredenciado o profissional que perder as condições de habilitação.  

m) O presente credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento, o 

credenciado ou a Administração poderão denunciar o credenciamento, caso seja constatada 

qualquer irregularidade na observância e no cumprimento das normas fixadas neste Edital, no 

contrato, na legislação pertinente ou no interesse do credenciado, sem prejuízo do 

contraditório e da ampla defesa. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo alegado em relação a 
este processo de credenciamento e escolha.  
13.2. A pessoa física ou jurídica deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de 
fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual.  
13.3. O resultado com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 
edital, será publicado no Diário Oficial dos Municípios e no Portal da Transparência. 
13.4.  A divulgação no Portal da Transparência é condição indispensável para a eficácia do contrato 
e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua 
assinatura.  
13.5. O edital estará disponível para retirada a partir do dia 10/09/2025, podendo ser obtido no sítio 
oficial do Município de Minador do Negrão/AL e no Setor de Licitações no endereço indicado no 
preâmbulo deste edital. 
13.6.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Município 
de Minador do Negrão/AL.  
13.7.  As normas que disciplinam este chamamento público serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração e a segurança da contratação. 

Minador do Negrão/AL, 09 de setembro de 2025. 
 

 
 
 
 

FELIPE DA SILVA SANTANA  
SETOR DE LICITAÇÃO 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A contratação tem como objetivo garantir moradia digna e temporária a famílias em 

situação de vulnerabilidade social, desabrigadas ou em risco habitacional, conforme 

identificação e acompanhamento pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
BASE 

QUANTIDADE 

01 O imovel deverá conter no minimo 01 
quarto,01 sala,01 cozinha ,01 
banheiro e área de serviço  

R$:250,00 10 

02 O imovel deverá conter no minimo 02 
quartos,01 sala,01 cozinha,01 
banheiro e área de serviço , ou o 
imovel deverá conter no minimo 03 
quartos 01 sala,01 cozinha,01 
banheiro e área de serviço ,área total 
acima de 100m² 

R$:300,00 45 

03 O imovel deverá conter no minimo 03 
quartos ,01 sala,01 cozinha ,01 
banheiro ,área de serviço ,área acima 
de 100m² 

R$:350,00 45 

  
1.2. Estima-se que a demanda inicial seja de 100 famílias em situação de vulnerabilidade 

social no município, esta estimativa foi elaborada com base em dados 

socioeconômicos atualizados pela secretaria de assistência social.   

1.3.  A contratação será realizada mediante locação de imóveis residenciais devidamente 

regularizados.  

1.4. O processo seguirá os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, em conformidade com a legislação vigente de licitações e 

contratos. 

1.5. É vedada a participação, no presente credenciamento, de servidores públicos 

municipais que, direta ou indiretamente, tenham atribuições relacionadas à gestão, 

fiscalização ou decisão sobre os contratos oriundos deste edital, bem como de seus 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

1.6. O prazo de vigência da locação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. ENQUADRAMENTO LEGAL 

3.1. Atendimento aos requisitos do art. 74, v, da lei 14.133/2021 
3.1.1. Trata-se de locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tornam necessária sua escolha, enquadrada no art. 74, V, da Lei 14.133/2021. 
3.2. Razão da escolha 
3.2.1. A singularidade do imóvel a ser locado pela Prefeitura Municipal de Minador do 
Negrão/AL decorre, essencialmente, de suas características específicas quanto à localização 
estratégica e estrutura física adequada, que o tornam particularmente apto a atender, de 
forma eficaz, às demandas funcionais da Secretaria Municipal de assistência social. 
3.2.2.  
3.2.3.  Nesse contexto, as instalações internas compatíveis, a metragem adequada e a 
localização estratégica conferem ao imóvel um caráter indiscutivelmente singular, uma vez 
que atende de forma plena, imediata e eficiente às necessidades operacionais da 
Administração. Importa destacar que não há, no mercado local, outros imóveis disponíveis 
com características técnicas e estruturais semelhantes, tampouco imóveis públicos vagos que 
possam suprir a demanda. Tal cenário configura, de forma inequívoca, a inviabilidade de 
competição, nos termos exigidos pela legislação vigente para a inexigibilidade de licitação. 
3.2.4. O imóvel em questão encontra-se em bom estado de conservação, com 
ambientes internos adequados, além de apresentar estrutura física que dispensa intervenções 
significativas, o que reduz custos e permite o início imediato das atividades da pasta. Tais 
atributos consolidam sua adequação ao uso institucional pretendido. 
3.2.5. Dessa forma, à luz da legislação vigente e dos princípios que regem a 
Administração Pública — notadamente a legalidade, economicidade e eficiência —, fica 
comprovada a singularidade do imóvel, justificando-se, portanto, sua escolha como medida 
tecnicamente necessária, juridicamente legítima e alinhada ao interesse público. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Especificação técnica 
5.1.1. No que se refere à segurança, o imóvel a ser locado deverá atender aos requisitos 
mínimos de salubridade, integridade estrutural e segurança, contemplando instalações 
elétricas e hidráulicas em conformidade com as normas técnicas vigentes, sistema de 
iluminação apropriado aos seus respectivos moradores. Tais critérios são essenciais para 
assegurar um ambiente seguro, funcional e digno. 
5.1.2. Sob o ponto de vista técnico, o imóvel deverá possuir área construída mínima de 
70 m², distribuída de forma a atender de maneira adequada e eficiente às necessidades. 
5.1.3. O imóvel deverá ser de fácil acesso, em via pavimentada, com as condições de 
infraestrutura básica (rede de energia elétrica, de água, vias adjacentes pavimentadas, 
iluminação pública, serviços de telefonia e coleta de lixo). 
5.1.4. O imóvel deverá ser disponibilizado em condições físicas de imediata instalação 
das necessidades da Administração Pública. 
5.1.5. Considera-se condições aptas para utilização: 
a) Revestimento de chão: em bom estado de conservação; 
b) Parede: em bom estado de conservação e com pintura (será observado trincas, infiltrações, 
furos, peças quebradas ou faltando no caso de azulejos ou revestimentos semelhantes); 
c) Teto: em bom estado de conservação e com pintura (sem trincas, infiltrações, goteiras e 
furos); 
d) Portas: em bom estado geral, incluindo as dobradiças (sem trincados, arranhões ou 
dificuldades no manuseio); 
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e) Janelas: em bom estado geral de funcionamento com vidros, sem dificuldades no 
manuseio; 
f) Rede elétrica: toda a rede elétrica, incluindo Interruptores, tomadas e luminárias em bom 
estado de conservação e funcionamento; 
g) Rede hidráulica: Toda a rede hidráulica em bom estado de conservação e funcionamento, 
sem entupimentos, vazamentos, infiltrações (incluindo pias, lavatórios, bacias sanitárias, 
torneiras, válvulas, sifões, ralos e outros). Critério de sustentabilidade ambiental 
5.1.6. Adotar as práticas de sustentabilidade previstas no Guia de Contratações 
Sustentáveis, no que couber. 
5.2. Sublocação/cessão 
5.2.1. Sem prévio e escrito consentimento do LOCADOR, fica o LOCATÁRIO proibido 
de sublocar, total ou parcialmente, o imóvel objeto deste Contrato, ou de qualquer modo ceder 
ou transferir os direitos decorrentes da locação. 
5.3. Garantia da contratação 
5.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão da natureza do objeto. 
5.4. Garantia da vigência do contrato 
5.4.1. O contrato permanecerá em vigor em qualquer hipótese de transferência a 
terceiros, a qualquer título, do domínio ou posse do imóvel locado, devendo a parte 
interessada, para esse fim, promover a averbação deste contrato no Registro de Imóveis 
competente, na forma do art. 8º da Lei nº 8.245/91. Ocorrendo mudança da pessoa 
contratada, tal operação deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, que registrará a 
alteração subjetiva. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Vistoria 
6.1.1.  A Prefeitura elaborará termo de vistoria inicial do imóvel. 

            
7. REGRA DE DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS: 

 
7.1. A distribuição da demanda decorrente do credenciamento para a locação de imóveis 

destinados ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, no 
âmbito dos programas de benefício eventual do Município, dar-se-á de acordo com a 
ordem cronológica de credenciamento dos interessados habilitados. 

 
§1º As convocações serão realizadas conforme a necessidade da Administração, 
observada a sequência de habilitação e credenciamento, de modo a garantir a isonomia, 
a transparência e a impessoalidade na seleção dos imóveis. 
 
§2º Na hipótese de recusa do convocado ou impossibilidade momentânea de atendimento, 
será imediatamente convocado o próximo credenciado, permanecendo o anterior na 
ordem sequencial para futuras convocações. 
 
§3º O rodízio entre os credenciados observará estritamente a ordem cronológica de 
credenciamento, de modo a assegurar a distribuição equitativa das oportunidades, sem 
prejuízo da prerrogativa da Administração de realizar a contratação conforme o interesse 
público e a conveniência administrativa. 

 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. Ao(à) fiscal administrativo(a) competirá acompanhar, administrativamente, a 
execução do contrato, adotando as medidas necessárias à solução de contratempos que, 
porventura, venham a ocorrer. 
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8.2. Ao(à) fiscal técnico(a) competirá acompanhar, in loco, a execução do contrato e o 
perfeito cumprimento das obrigações contratadas, adotando as medidas necessárias à 
solução de contratempos que, porventura, venham a ocorrer. 
8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 
deverão ser solicitadas pelos(as) fiscais do contrato, em tempo oportuno, à diretoria 
competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. 
8.4. A ação de fiscalização não exonera o Locador de suas responsabilidades contratuais. 
8.5. O Locador será responsável pelos danos que causar diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. O aluguel mensal será pago no mês subsequente ao vencido, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis a contar do recebimento, pelo Locatário, da fatura emitida pelo Locador, 
através de depósito bancário na conta corrente indicada por este último. 
 
10. REAJUSTE 
10.1. Após o interregno de um ano da sua vigência, a pedido do Locador, os preços iniciais 
serão reajustados mediante a aplicação, pelo Locatário, do índice IPCA, ou por outro que vier 
a substituí-lo. 
10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Locatário 
pagará ao Locador a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou, 
de qualquer forma, não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
11. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. Apresentar proposta comercial e os seguintes documentos: 
11.2. PESSOAS FÍSICAS: 

e) Documentos do Proprietário do imóvel  
I – Cópia do CPF;  
II – Cópia da Carteira de Identidade;  
III - Comprovante de residência;  
IV - Comprovante de situação cadastral do CPF, que pode ser obtido no site da Receita 
Federal;  
V- Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa 
da União;  
VI – Prova da regularidade com a Fazenda Pública Estadual;  
VII – prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município.  
 
f) Documentos do Imóvel  
I – Cópia da escritura do imóvel ou Declaração de posse;  
II – Comprovante de endereço do imóvel. 
 

11.3. PESSOAS JURÍDICAS: 
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a) Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou contrato 
consolidado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus atuais administradores. Os documentos em apreço deverão 
estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;  
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, caso se trate de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

1.1. e)  Documento oficial com foto do sócio administrador da empresa. 
f) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa 
da União;  
g) Prova da regularidade com a Fazenda Pública Estadual;  
h) Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município.  

i) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT 

 
12. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de instrumento de contrato. 
 
13. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 
13.1. São obrigações do órgão locatário, além daquelas dispostas em lei: 
13.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
decorrentes do contrato; 
13.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando ao Locador as 
ocorrências que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
13.1.3. Zelar pelo imóvel locado; 
13.1.4. Responsabilizar-se pela manutenção e conservação de todas as instalações do 
prédio; 
13.1.5. Devolver o imóvel, ao término da locação, no estado em que recebeu, salvo o 
desgaste decorrente do uso normal do bem; 
13.1.6. Pagar as despesas de água, luz e telefone consumidas durante a locação; 
13.1.7. Pagar o aluguel mensal no mês subsequente ao vencido, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis a contar do recebimento da fatura emitida pelo Locador, através de depósito 
bancário na conta corrente indicada por este último. 

 
14. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 
14.1. São obrigações do Locador, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 
14.1.1. Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros, exceto naquilo que for autorizado nos termos deste 
documento; 
14.1.2. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeito; 
14.1.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
14.1.4. Pagar tributos e demais encargos sobre o imóvel, especialmente o IPTU; 
14.1.5. Autorizar a realização de benfeitorias necessárias e úteis à adaptação do imóvel para 
o fim a que se destina a locação; 
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14.1.6. Responsabilizar-se por qualquer dano ao imóvel decorrente de causas alheias à 
utilização deste, como defeito de construção e decurso do tempo ou outras causas para as 
quais o Locatário não tenha concorrido. 
 
 

Minador do Negrão, 19 de agosto de 2025. 
 
 

_______________________________________________ 
Myllena tavares bezerra 

Secretaria municipal de assistência social  
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ANEXO II 

 
MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

 
 

A empresa ___________(razão social), inscrita no CNPJ sob o número _______ , com sede à (quadra, 
rua, etc.) da cidade (nome da cidade, UF, CEP), neste ato representada pelo(s) 
__________(representante legal, com qualificação completa — nome, RG e órgão expedidor, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) que a este subscreve(m), vem SOLICITAR seu 
credenciamento visando o CREDENCIAMENTO PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS 
DESTINADOS À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE ALUGUEL SOCIAL A FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E/OU EM RISCO HABITACIONAL, DE FORMA A GARANTIR MORADIA 
DIGNA E SEGURA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
Concordamos em nos submeter a todas as disposições constantes no Edital de Credenciamento n° 
___/2025, assim como todos os seus anexos, e às normas constitucionais e legais que regem a 
matéria. 
 
 Acompanham a presente solicitação:  
I – Documentos de habilitação (anexar documentação prevista no Edital que não pode ser substituída 
pela consulta ao SICAF) 

 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, Xx de xxxxxxxx de 2025. 
 
 
 
 

_______________  
(assinatura representante) 
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ANEXO III  

 

MINUTA TERMO DE CONTRATO Nº ---/2025 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ---/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA DE MINADOR DO NEGRÃO/AL E A EMPRESA ------
----- PARA XXX. 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.237.038/0001-61, com sede na Avenida Belarmino Vieira Barros, 32, 
Centro, Minador do Negrão, Alagoas, neste ato representado por seu representante legal Sr. JOSIAS 
SOARES DA SILVA, inscrito no RG 349857775 SSP/SP, CPF/MF nº 757.672.874-49, residente e 
domiciliado na cidade de Minador do Negrão/AL; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na (...endereço...) e 
com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), 
Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato 
social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...);, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento 
n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses nos termos do art. 107, da Lei 

14.133/21. 
7.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está 

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021, 
contado a partir da apresentação da proposta de preços. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
7.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 
2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
....% a ...% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do 
valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do 
valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

a) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

b) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

c) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

d) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

a) O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

b) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

c) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.b.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

a) Gestão/Unidade:  

b) Fonte de Recursos:   

c) Programa de Trabalho:  

d) Elemento de Despesa:  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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e) Plano Interno:  

f) Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Cacimbinhas/AL para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO 
Contratante 

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

 
 

EMPRESA [Razão Social da Empresa] 
Contratada 

Representante legal: [nome completo] 
Cargo 

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÕES EM GERAL 
 
 

 
A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 
estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 
assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 
 
a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme 
inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou COOPERATIVA, 
conforme art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007...); 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

Cidade,____ de ___________ de 202X. 
 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 
com identificação completa) 

 


